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Vitória, 28 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

PORTARIA PGJ Nº 197, de 28 de fevereiro de 2024.

 

Altera o art. 2º do Anexo da Portaria PGJ nº 1.039, de 22 de setembro de 2022, que aprova o Regimento Interno da Comissão

Permanente de Inventário de Bens do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - CPIB/MPES, e o subitem 6.1 do Anexo da Portaria

PGJ nº 89, de 18 de janeiro de 2024, que atualiza o Manual de Inventário de Bens do Ministério Público do Estado do Espírito Santo -

MPES, aprovado pela Portaria PGJ nº 3.632, de 26 de outubro de 2009.

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 10 da Lei Complementar

Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, e

 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Sei! 19.11.2092.0004141/2024-60,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Alterar o art. 2º do Anexo da Portaria PGJ nº 1.039, de 22 de setembro de 2022, que passa a vigorar acrescido dos incisos XVIII

e XIX, com as seguintes redações:

 

“Art. 2º (...) (...)

XVIII - manifestar-se em procedimentos de extravio de bens, seja por desaparecimento, furto ou roubo;

XIX - identificar, no inventário, os materiais permanentes de pequeno vulto e propor a reclassificação para material de consumo

durável.” (NR)

 

Art. 2º Acrescentar os incisos XVIII e XIX ao subitem 6.1 do Anexo da Portaria PGJ nº 89, de 18 de janeiro de 2024, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

 

“6 (...)

6.1 (...)

(...)

XVIII - manifestar-se em procedimentos de extravio de bens, seja por desaparecimento, furto ou roubo;

XIX - identificar, no inventário, os materiais permanentes de pequeno vulto e propor a reclassificação para material de consumo durável.

(...).” (NR)

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Vitória, 28 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

Ordem de Fornecimento MP nº 013/2024, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 004/2024 MPES, ID CidadES

n° 2023.500M1300001.02.0031

- Resumo – 

Contratante: I.R. COMÉRCIO E MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA EPP

Objeto: Fornecimento de Materiais de Infraestrutura de TI, cuja finalidade é o atendimento às necessidades administrativas do

Ministério Público do Estado do Espírito Santo – MPES.

Valor Total: R$ 21.775,25.

Dotação Orçamentária: As despesas para aquisição dos materiais decorrentes da presente ordem de fornecimento correrão à conta da

Atividade: 3.122.0048.2020 – Administração da Unidade e Elementos de Despesa: 3.3.90.30.24 – Material de Consumo – Material para

Manutenção de Bens Imóveis; 3.3.90.30.26 – Material de Consumo – Material Elétrico e Eletrônico no Plano Orçamentário: 002267 –

Gestão de Tecnologia da Informação.

 
Vitória, 28 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

7º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO MPES Nº 015/2020

SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO nº 015/2020, CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO E O MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS

- Resumo –

Objeto:     tem por objetivo acrescer a cessão e disponibilidade, sem ônus, de mais um servidor municipal, pertencente ao quadro da

Prefeitura Municipal de Domingos Martins, para a exercer atividades na 1ª Promotoria de Justiça de Domingos Martins, qual seja: Milena

Schmidt Mayer.

Vigência: terá vigência de 4 (quatro) anos, a contar da data de 31/01/2021.

 
Vitória, 28 de fevereiro de 2024.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

Arilda M
Realce


